PARECER 017/2014
Parecer ao projeto de lei nº 007/2014-L, de 17 de Janeiro de 2014, de autoria do N. Vereador José Carlos de Camargo, que dispõe sobre a redução da carga horária dos cargos de Técnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem do Município da Estância Turística de São Roque.

Com o presente Projeto de Lei em apreço, pretende o N. José Carlos de Camargo, reduzir a carga horária dos cargos de Técnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem do Município da Estância Turística de São Roque.

É o relatório.


A presente iniciativa não pode prosperar, pois, no entendimento desta consultoria, encontra-se carregada de vício formal de iniciativa.


No caso do sistema jurídico pátrio, impera o princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado, conforme prevê o artigo 2º da Constituição Federal.


Tal disposição, por se tratar de norma de repetição obrigatória, encontra assento também na lei orgânica do Município de São Roque, consoante dispõe o artigo 2º, que possui a seguinte redação:

“Art. 2º O Governo municipal será exercido pela Câmara de Vereadores, com função eminentemente legislativa, e pelo Prefeito, com função substancialmente administrativa, observados os princípios da harmonia e da independência dos Poderes.”

Portanto, é vedado a qualquer Vereador, por mais meritória que seja a medida, deflagrar o processo legislativo para tratar de matéria, cuja iniciativa, seja exclusiva do chefe do Poder Executivo, tudo isso sob pena de vulnerar referido princípio basilar do nosso Estado Democrático de Direito.

Assim, sendo a matéria objeto do presente projeto de lei, nos termos do artigo 60, § 3º, inciso II, da Lei Orgânica do Município, de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, entendemos não poder prosseguir a presente propositura, pois maculada por vício formal insanável.

Para que melhor se verifique a questão da iniciativa do chefe do executivo nas medidas como a presente, importante a transcrição do referido dispositivo legal, o qual assim dispõe:
“Art. 60. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do Município.

(...)

§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

(...)

II – disponham sobre o regime jurídico dos servidores do Município.” 

Nessa esteira, é vedado aos N. Vereadores deflagrarem, sob pena de desrespeito ao mencionado princípio que orienta nosso sistema jurídico, projetos de lei que disponham sobre o regime jurídico dos servidores municipais, na medida em que tal mister é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

A atitude em análise estaria, portanto, invadindo competência do Poder Executivo, que é quem detém a competência, de forma privativa, para propor os projetos de lei que cuidem do regime jurídico dos servidores municipais. 


Destarte, temos que o presente Projeto de Lei apresenta vício de iniciativa (vício formal subjetivo), o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício.

Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação e Orçamento e Finanças e Contabilidade.

Maioria absoluta, única discussão e votação nominal.

É o parecer, s. m .j.
São Roque, 27 de Janeiro de 2014.
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